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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. SAT/RAT.  
LEGALIDADE DO ENQUADRAMENTO VIA DECRETO. DADOS ESTATÍSTICOS. 
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. CONCLUSÃO OBTIDA A PARTIR DO EXAME 
DE ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AO ART. 97 DO 
CTN. COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II –É legítima, para o fim de cobrança da contribuição para o SAT, a definição do grau 
de risco - leve, médio ou grave - mediante decreto, partindo-se da atividade 
preponderante da empresa. Precedentes.
III – A pretensão recursal de rediscutir se a alíquota de contribuição ao SAT/RAT foi 
majorada indevidamente demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – É firme o posicionamento deste Superior Tribunal quanto à alegação de ofensa ao 
art. 97 do Código Tributário Nacional não comportar análise em sede de recurso 
especial, tendo em vista se tratar de mera literalidade de comando constitucional.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. SAT/RAT.  
LEGALIDADE DO ENQUADRAMENTO VIA DECRETO. DADOS ESTATÍSTICOS. 
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. CONCLUSÃO OBTIDA A PARTIR DO EXAME 
DE ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AO ART. 97 DO 
CTN. COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II –É legítima, para o fim de cobrança da contribuição para o SAT, a definição do grau 
de risco - leve, médio ou grave - mediante decreto, partindo-se da atividade 
preponderante da empresa. Precedentes.
III – A pretensão recursal de rediscutir se a alíquota de contribuição ao SAT/RAT foi 
majorada indevidamente demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – É firme o posicionamento deste Superior Tribunal quanto à alegação de ofensa ao 
art. 97 do Código Tributário Nacional não comportar análise em sede de recurso 
especial, tendo em vista se tratar de mera literalidade de comando constitucional.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por CPW BRASIL LTDA contra a 
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decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte do Recurso Especial e lhe 
negou provimento, fundamentada na: i. ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015; 
ii. jurisprudência desta Corte Superior; iii. incidência da Súmula n. 7, do Superior 
Tribunal de Justiça; iv. incompetência desta Corte para analisar matéria constitucional; 
e v. impossibilidade de se conhecer o recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 496/497e): 
 
Prosseguindo, a r. decisão ainda afirma que "o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte no sentido da legalidade do 
enquadramento, por decreto,  das  atividades  perigosas  desenvolvidas  
pela  empresa,  com  os  respectivos escalonamentos, para fins de fixação 
da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro 
de Acidentes de Trabalho -SAT)". No entanto, o presente caso não propõe 
debate acerca do Decreto nº. 6.957, o qual majorou as alíquotas básicas do 
SAT para a maioria dos CNAEs dispostos no Anexo V do Decreto nº. 
3.048/99. Além disso, não é possível afirmar que tal entendimento esteja 
consolidado.
Conforme já demonstrado, os precedentes mencionados pela r. decisão de 
admissibilidade versam sobre a tese que discute a legalidade da majoração 
da contribuição  ao  SAT/RAT  por  meio  de  Decreto,  enquanto  o  
presente  caso  trata  da ilegalidade da majoração da contribuição ao 
SAT/RAT sem dados estatísticos capazes de comprovar sua necessidade.
Ou seja, são temas completamente distintos. No presente caso, a Agravante 
concorda que a alteração das alíquotas pode ser realizada por meio de 
decreto, mas discorda  de  tal alteração  se  efetuada  sem  dados  
estatísticos  capazes  de  comprovar  sua necessidade.  Se  houve  
aumento  do  número  de  acidentes  de  trabalho  em  relação  a  várias 
atividades, como se justificaria o aumento da alíquota?
(…)
Admitir  tal  majoração  sem  nenhum  dado  estatístico  que comprove sua 
necessidade viola diretamente o art. 22, II e §3º, da Lei nº. 8.212/91. 
(…)
Apesar de reproduzir o princípio da legalidade, que também se encontra  
expresso  na  Constituição  Federal,  trata-se  de  dispositivo  que  busca  
resguardar  o princípio  da  legalidade  sobre  a  perspectiva  do  Código  
Tributário  Nacional,  norma infraconstitucional.  Portanto,  a  análise  de  
ofensa  ao  mencionado  dispositivo  não  demanda incursão em dispositivo 
constitucional, limitando-se tão somente ao texto do art. 97 do CTN.
(…)
Data maxima  venia,  o  provimento  do  recurso  especial  não depende de 
análise de documento ou fato para questionar a equivocada interpretação 
do v. acórdão recorrido. A discussão se centra única e exclusivamente 
sobre a errônea aplicação de normas previstas nos artigos 22, §3º, da Lei 
n°. 8.212/91; 97 do Código Tributário Nacional; e 2º da Lei nº 9.784/99 pelo 
C. Tribunal a quo com amparo nas premissas fáticas estabelecidas 
exclusivamente pelo v. acórdão recorrido.
(…)
Por essa razão, não há necessidade de revolvimento de matéria fática ou 
probatória, devendo ser afastado o óbice da súmula7/STJ, e por 
consequência admitir-se o recurso especial pela alínea "c" do III do artigo 
105 da CF/88.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 952e). 
É o relatório. 

VOTO

A decisão merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
- DA OMISSÃO, SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/15

 
Nas razões do recurso especial, a Recorrente, ora Agravante, sustenta a 

existência de omissão no acórdão recorrido, não sanada/suprida no julgamento dos 
embargos de declaração, acerca: i) do artigo 22, §3º, da Lei n°. 8.212/91, que garante 
legalmente que a majoração ocorra somente se comprovado por meio de dado 
estatístico, o que não ocorreu no presente caso e (ii) dos artigos 97 do Código 
Tributário Nacional e 2º da Lei nº 9.784/99, indispensáveis a legalidade do Processo 
Administrativo Federal, determinando que os atos administrativos devem ser 
condicionados pela motivação ou justificativa.

Ao analisar a controvérsia dos autos, o tribunal de origem assim se 
pronunciou (fls. 535/539e):
 

É antiga a imposição de adicional à contribuição previdenciária para custear 
gastos estatais com acidentados no trabalho ou seus dependentes, assim 
como é racional e lógica a distribuição desse adicional considerando os 
riscos de acidente laboral apresentados por segmentos econômicos das 
pessoas jurídicas tributadas (risco leve, risco médio e risco grave).
Em linhas gerais, o RAT (Riscos Ambientais do Trabalho) é determinado 
pela atividade econômica desenvolvida pela pessoa jurídica contribuinte em 
relação ariscos de acidente laboral (leve, médio ou grave), mas o empenho 
pessoal do contribuinte é determinante para apuração do FAP (Fator 
Acidentário de Prevenção, multiplicador aplicado sobre o RAT) que permite 
a redução até a metade ou o aumento até o dobro da alíquota do adicional 
da contribuição.
O art. 194, V, e o art. 195 (sobretudo em seu §9º), ambos da Constituição 
Federal, dão suporte ao adicional dessa contribuição previdenciária. A 
finalidade e os contornos essenciais dos elementos pessoais, materiais, 
quantitativos, temporais e territoriais dessa obrigação tributária têm abrigo 
no art. 22, II, da Lei 8.212/1991 e no art. 10 da Lei 10.666/2003 (resultante 
da conversão da MP 83, DOU de 13/12/2002),segundo os quais a alíquota 
de contribuição de 1%, 2% e 3%, destinada ao financiamento do benefício 
de aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de 
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos RA
Ts, poderá ser reduzida (em até 50%) ou aumentada (em até 100%) em 
razão do FAP (conforme dispuser o regulamento), assim entendido o 
desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, 
apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de 
frequência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada 
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pelo Conselho Nacional de Previdência Social.
Portanto, o próprio art. 10 da Lei 10.666/2003 descreve o FAP em seus 
contornos essenciais pertinentes ao desempenho da empresa em relação à 
respectiva atividade econômica, apurado em segundo resultados obtidos a 
partir dos índices de frequência, gravidade e custo, transferindo a atos 
normativos infralegais apenas a definição da metodologia para apuração, 
para então a incidência se completar em conformidade com o art. 22, II, da 
Lei 8.212/1991.
Os elementos essenciais para apuração do FAP aplicado sobre o RA
Testão corretamente estabelecidos em legislação ordinária (respeitando a 
reserva absoluta de lei), sendo apenas explicitados por atos normativos 
infralegais dentro dos parâmetros constitucionais e legais (conforme a 
reserva relativa de lei). Ao indicar o enquadramento de pessoas jurídicas no 
RAT (risco leve, médio ou grave), atos infralegais apenas detalham os 
comandos estruturais do art. 22, II, da Lei 8.212/1991 e do art. 10 da Lei 
10.666/2003, sem violar ou usurpar a discricionariedade do legislador 
ordinário. Não há transferência, para os regulamentos, da capacidade 
discricionária para a definição do núcleo da obrigação fiscal, pois o “grau de 
risco” corresponde a conceito jurídico indeterminado que será explicitado 
por dados estatísticos e dados empíricos ou de experiências, em face do 
qual o titular da função regulamentar possui entendimento estritamente 
vinculado ao sentido legal. Como exemplo, trata-se da mesma situação 
vivida em matéria criminal, quando a antiga Lei 6.368/1976 (Lei de Tóxicos) 
confiava ao regulamento a definição do sentido de droga para efeito da 
tipificação penal, sem qualquer mácula à reserva absoluta de lei. Houvesse 
qualquer discricionariedade na competência confiada ao titular da função 
regulamentar, sem dúvida estaria configurada ofensa ao princípio da estrita 
legalidade ou reserva de lei, oque não ocorre no caso dos autos.
Em tema similar ao presente, no RE 343.446, Rel. Min. Carlos Velloso, 
Pleno, unânime, julgado em 24/03/2003, o E. STF já se posicionou pela 
validade do SAT, esclarecendo que o fato de a lei deixar para o regulamento 
a complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de 
risco (leve, médio ou grave) não ofende a estrita legalidade tributária (ou 
reserva absoluta de lei). No mesmo sentido, também no E. STF:
(...)
No E. STJ, apreciando a questão no REsp 376.208-PR, Rel. Min. Humberto 
Gomes de Barros, 1ª Turma, v. u., julgado em 17/12/2002, acolheu a 
validade do regulamento pertinente ao grau de risco, extraindo-se do voto 
do relator que a estrita legalidade foi satisfeita pela lei que fixou os 
percentuais de cálculo da exação, além do que “seria praticamente 
impossível dar ao legislador o diapasão dos graus de risco, o. que ficou a 
critério do Executivo” Pelos mesmos motivos, os métodos de cálculo do FAP 
são definidos dentro dos parâmetros do sistema hierárquico de fontes 
normativas, pelo qual cumpre a atos infralegais a explicitação necessária à 
instituição de obrigações em virtude de lei (art.5º, II, da Constituição). Dando 
execução aos comandos do art. 10 da Lei 10.666/2003, o art. 202-A do 
Decreto 3.048/1999 (com suas várias alterações) reproduz os comandos da 
lei ordinária, indicando fórmulas para redução ou aumento das alíquotas em 
razão do FAP.
E delimitado pelos contornos do art. 10 da Lei 10.666/2003, a detida 
redação normativa ainda atribuiu ao Conselho Nacional de Previdência 
Social a competência para estabelecer (mediante resoluções) critérios para 
calcular os índices de frequência (observando registros de acidentes e 
doenças do trabalho informados ao INSS por meio de Comunicação de 
Acidente do Trabalho - CAT e de benefícios acidentários estabelecidos por 
nexos técnicos pela perícia médica do INSS, ainda que sem CAT a eles 
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vinculados), o índice de gravidade (todos os casos de auxílio-doença, 
auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez e pensão por morte, todos de 
natureza acidentária, aos quais são atribuídos pesos diferentes em razão da 
gravidade da ocorrência, com seus respectivos pesos no cálculo) e o índice 
de custo (valores dos benefícios de natureza acidentária pagos ou devidos 
pela Previdência Social, apurados com base em diversos critérios, dentre 
eles tempo de afastamento do trabalhador por auxílio-doença, projeção da 
expectativa de sobrevida do segurado no caso de morte ou invalidez etc.).
Com base nesses contornos legais e regulamentares foram editados atos 
como as Resoluções MPS/CNPS 1.308 e 1.309, ambas de 2009 (e mais 
adiante, a Resolução MPS/CNPS 1.316/2010 e a Resolução CNP 
1.329/2017), ao passo em que os percentis dos elementos gravidade, 
frequência e custo das Subclasses da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas – CNAE foram divulgados pela Portaria Interministerial 
254/2009. Esses atos normativos vêm sendo sistematicamente 
aperfeiçoados, na medida em que a realidade apresenta razões suficientes.
É importante observar que o Conselho Nacional de Previdência 
Social(CNPS) foi criado pela Lei 8.213/1991 como órgão superior de 
deliberação colegiada, e tem como principal objetivo estabelecer o caráter 
democrático e descentralizado da Administração, em cumprimento ao 
disposto no art. 194 da Constituição, para o que atua mediante gestão 
quadripartite, com a participação do Governo, dos trabalhadores em 
atividade, dos empregadores e dos aposentados. Atuando de modo 
democrático e participativo, o CNPS vem aperfeiçoando sua ação no 
acompanhamento e na avaliação dos planos e programas que são 
realizados pela Administração, na busca de melhor desempenho dos 
serviços prestados.
Desse modo, não vejo violação aos mandamentos constitucionais e do CTN 
pertinentes à estrita legalidade ou reserva absoluta de lei, porque os atos 
normativos infralegais referidos cuidam do FAP segundo fundamentos 
técnicos admitidos pela legislação ordinária (notadamente pelo art. 22, II, da 
Lei 8.212/1991 e pelo art. 10 da Lei 10.666/2003).
Não há nada de punitivo no FAP, pois a incidência do adicional da 
contribuição previdenciária se ajusta ao perfil de cada contribuinte (refletindo 
os aspectos da incidência segundo suas responsabilidades pessoais, sua 
capacidade econômica, e, sobretudo, segundo uma visão mais nítida da 
igualdade) na medida em que o RAT varia abstratamente de acordo com o 
grau de risco do segmento econômico(subclasse da CNAE), mas pelo FAP 
há especificações de cada realidade concreta segundo o desempenho de 
cada contribuinte.
Estimulando comportamentos que diminuam acidentes laborais em 
determinado período, os multiplicadores do FAP variam em intervalo 
contínuo de cinco décimos (0,5000) a dois inteiros (2,0000), aplicado com 
quatro casas decimais sobre a alíquota RAT, de tal modo que os 
contribuintes que se empenham em medidas de prevenção de acidentes 
terão suas alíquotas do RAT diminuídas em até 50% e, ao contrário, os 
contribuintes que tenham elevado grau de FAP terão suas alíquotas 
majoradas em até 100%. Aplicando-se o FAP sobre o RAT, chega-se à 
alíquota efetivamente aplicável sobre o total da remuneração paga, devida 
ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos, para afinal apurar o adicional de 
contribuição previdenciária devida pelo contribuinte segundo suas 
especificidades. Os critérios estabelecidos pela legislação são coerentes 
com a equidade no custeio e especialmente com a igualdade.
Os róis dos percentis de frequência, gravidade e custo por Subclasse da 
CNAE não são os únicos componentes para cálculo do FAP, de tal modo 
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que o empenho dos contribuintes também é considerado, alicerçando o 
sentido nítido da isonomia nessa tributação. O sistema de tributação evoluiu 
em relação ao antigo SAT(pelo qual os esforços individuais dos 
contribuintes eram praticamente desprezados em favor da unificação 
tributária), mas o ordenamento corretamente ainda leva em consideração as 
Subclasses da CNAE, considerando o conjunto da sociedade e a lógica de 
seguro social desenhado com base na equidade, na isonomia e na 
solidariedade no custeio dos benefícios.
Por sua vez, não há elementos para afirmar que é arbitrária e injustificada 
medida de reclassificação de grau de risco promovida por atos normativos 
infralegais, até porque a presunção (relativa) afirmada pelo sistema jurídico 
brasileiro aponta no sentido da validade e da veracidade dos atos do Poder 
Público, do que também é possível extrair a equidade nas medidas 
aplicadas pelo ato normativo atacado, que tem fundamento para alteração 
na classificação do risco, conforme o art. 22, § 3º, da Lei8.212/1991.
Também acredito respeitada a segurança jurídica, irretroatividade, a 
transparência e a publicidade dos atos da administração pública, bem como 
o direito de defesa dos contribuintes concernentes aos cálculos do FAP, 
pois o Ministério da Previdência Social publica anualmente, sempre no 
mesmo mês, os róis dos percentis de frequência, gravidade e custo por 
Subclasse da CNAE, e divulga pela internet o FAP de cada empresa, com 
as respectivas ordens de frequência, gravidade, custo e demais elementos 
que possibilitam a esta verificar o respectivo desempenho dentro da sua 
CNAE-Subclasse. Os cálculos do FAP são feitos anualmente mediante 
utilização dos dados de janeiro a dezembro de cada ano, até completar o 
período de dois anos, a partir do qual os dados do ano inicial são 
substituídos pelos novos dados anuais incorporados, adequando os 
cálculos às mobilidades de mercado e dos contribuintes (obviamente 
respeitando a anterioridade tributária nonagesimal do art. 195, § 6º, da 
Constituição). Na execução dos cálculos é possível que surjam 
controvérsias, necessidades de correções ou de esclarecimentos, motivo 
pelo qual o art. 303 e o art.305 e seguintes, do Decreto 3.048/1999 (com as 
alterações do Decreto 10.410/2020) previu que os FAPs inicialmente 
apurados puderam ser contestados perante o Conselho de Recursos da 
Previdência Social, apontando possíveis divergências dos elementos 
previdenciários que compuseram o cálculo do Fator (o que antes era 
possibilitado pelo art. 202-B do mesmo Decreto 3.048/1999 e por Portarias 
Interministeriais MPS/MF 329/2009, 424/2012 e 584/2012, e demais 
aplicáveis).
Mediante contestação administrativa do FAP por parte dos contribuintes, é 
possível atacar a divergência de dados que integraram o cálculo do FAP, 
em respeito à ampla defesa e ao contraditório garantidos pelo art. 5º, LVI, 
da Constituição.

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
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deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
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A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).
 

- DA OFENSA AOS ARTS. 22, §3º, DA LEI N. 8.212/1991, 97 DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL E 2º DA LEI N. 9.784/1999
 

Nesse ponto, a Corte de origem adotou entendimento consolidado nesta 
Corte segundo o qual é legitimo o enquadramento, por decreto, das atividades 
perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins 
de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro 
de Acidentes de Trabalho - SAT).

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
INTERNO. CONTRIBUIÇÃO. SAT. ATIVIDADE 
PREPONDERANTEMENTE BUROCRÁTICA E PÚBLICA DO 
CONTRIBUINTE. SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL. REGULARIDADE DO 
REENQUADRAMENTO POR DECRETO NO GRAU DE RISCO MÉDIO, 
COM APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 2% AOS MUNICÍPIOS. RESSALVA 
DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO DO 
MUNICÍPIO DE VENTUROSA/PE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Aplica-se o princípio da fungibilidade recursal, para serem recebidos os 
Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos 
infringentes. Confiram-se: EDcl no AREsp. 175.781/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.8.2012; EDcl no AREsp. 101.112/MG, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.8.2012; EDcl no AREsp. 
102.413/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.8.2012.
2. Apesar da argumentação da parte sucumbente quanto à aplicabilidade da 
Súmula 7/STJ à espécie, observa-se que a decisão monocrática, que deu 
parcial provimento ao Apelo Nobre, dedicou-se a tema exclusivamente de 
direito ao reconhecer a legalidade da majoração da alíquota em 2% da 
Contribuição ao RAT, não transbordando o enredo fático-probatório posto 
no acórdão de origem.
Assim, desnecessário reexame do quadro empírico por esta augusta Corte 
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Superior; não é o caso, portanto, de aplicação do óbice processual vertido 
na Súmula 7/STJ.
3. A atividade burocrática não se submete a mesma alíquota de outras 
atividades que, evidentemente, sujeitam o Trabalhador à iminência de risco, 
como por exemplo, extração de petróleo, gás, minérios radioativos entre 
outros, que estão classificados como risco intermediário e, portanto, 
submetidos à alíquota de 2% do SAT.
4. Todavia, a jurisprudência desta egrégia Corte Superior entende ser legal 
o enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da 
Contribuição para o Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT (art. 22, II da 
Lei 8.212/1991), não violando, dessa forma, o princípio da legalidade. 
Ademais, em se tratando de Município, a alegação de exercício de 
atividades burocráticas, por si só, não é suficiente para afastar a alíquota 
fixada no regulamento (AgInt no REsp. 1.554.314/RN, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 1o.12.2017; AgInt no AgInt no AREsp. 
869.409/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 18.4.2017).
5. Assim, considerando o precedente desta Corte, ressalvo o meu ponto de 
vista, para acompanhar o entendimento sufragado por este Tribunal.
6. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE VENTUROSA/PE a que se nega 
provimento.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 520.500/PE, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 25/3/2019, DJe de 1/4/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ALEGADA OMISSÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. SEGURO DE 
ACIDENTE DE TRABALHO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DIVERSOS DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
CONFRONTO ENTRE A LEGISLAÇÃO QUE AUTORIZA A COBRANÇA E 
O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. REENQUADRAMENTO PELO 
DECRETO 6.957/2009. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A preliminar de ofensa aos artigos 489 e 1022 do CPC/2015 deve ser 
rejeitada, pois na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em 
negativa de prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão 
impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 
integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte.
2. Verifica-se que alguns dos dispositivos legais apontados como violados 
não foram objeto de debate na Corte de origem, razão pela qual é inviável o 
conhecimento das questões, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
4. O Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no sentido da 
legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins 
de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT 
(antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).
5. O Tribunal de origem entendeu que a reclassificação da empresa se deu 
com base em estudos estatísticos. Assim, a análise da pretensão recursal, 
no sentido de reconhecer que a reclassificação dos índices foi feita sem 

Documento eletrônico VDA43475465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/09/2024 18:12:14
Código de Controle do Documento: 3503e0e5-2e7f-42ad-aa70-4a511ee3b31b



levar em consideração estatísticas de acidentalidade, exige reexame de 
matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.781.815/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 24/9/2020.)

 
Ressalte-se, a Primeira Seção desta Corte se pronunciou no sentido de que 

"é legítima, para o fim de cobrança da contribuição para o SAT, a definição do grau de 
risco - leve, médio ou grave - mediante decreto, partindo-se da atividade preponderante 
da empresa." (AgInt nos EREsp 1.499.340/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, DJe 03/05/2017).

Fixada tal premissa, a revisão do entendimento da Corte de origem, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal de reconhecer que a alíquota de contribuição 
ao SAT/RAT foi majorada indevidamente, demanda necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial”.
Nessa linha:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO 
DE ACIDENTES DO TRABALHO - SAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. 
ENQUADRAMENTO MEDIANTE DECRETO. ENTENDIMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DESCONSTITUIÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da 
legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou 
grave, com vistas a fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do 
Trabalho - SAT/RAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/91).
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.274.821/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022; AgInt no 
REsp n. 1.944.294/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022; AgInt no AREsp 1.705.941/RS, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 15/3/2021; AgInt no 
REsp 1.481.362/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 7/4/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.600.916/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/10/2016; e AgRg no 
REsp n. 1.538.487/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 23/9/2015.
2. A modificação das conclusões adotadas pela Corte de origem em relação 
à legalidade do enquadramento em tela, bem como acerca do equilíbrio 
atuarial e da equidade no custeio, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, à incidência da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.032.478/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO COMUM. RISCO 
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AMBIENTAL DO TRABALHO/RAT. DECRETO Nº 6.957/2009. 
REENQUADRAMENTO. LEGALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando seja reconhecida a 
inconstitucionalidade/ilegalidade do Decreto n. 6.957/09, no que majorou a 
alíquota do SAT/RAT da empresa Autora, para 3% (três por cento), bem 
como sejam restituídos os valores recolhidos. A sentença julgou 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 
enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal 
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de 
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. É o que se confere 
do seguinte trecho do acórdão: "[...] A Corte Especial deste Tribunal 
reconheceu a constitucionalidade da contribuição destinada ao SAT/RAT 
prevista no artigo 10 da Lei nº 10.666, de 08-05-2003, na sessão realizada 
em 25-10-2012, rejeitando, por maioria, a Arguição de Inconstitucionalidade 
na AC nº 5007417-47.2012.404.0000l.[...]"
III - Outrossim, a Corte de origem, diante da análise do conjunto probatório e 
no exercício do seu convencimento motivado, entendeu que a causa 
encontrava-se madura para julgamento.
IV - Veja-se que a pretensão recursal implica o revolvimento de provas 
analisadas pelo Tribunal de origem acerca do enquadramento tributário para 
o aspecto quantitativo da contribuição ao SAT/RAT, o que é inviável em 
recurso especial. Nesse contexto, a pretensão recursal encontra óbice no 
Enunciado Sumular n. 7/STJ.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.833.654/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021, destaquei.)

 
Prosseguindo no exame do recurso, anoto ser firme o posicionamento deste 

Superior Tribunal quanto à alegação de ofensa ao art. 97 do Código Tributário 
Nacional não comportar análise em sede de recurso especial, tendo em vista se tratar 
de mera literalidade de comando constitucional, afastando a competência desta Corte 
Superior.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. NORMA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. 
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, eventual 
nulidade do julgamento singular, por falta de enquadramento nas hipóteses 
legais, fica superada pela apreciação da matéria pelo órgão colegiado no 
julgamento do agravo interno. Precedentes. 
2. Não há falar em afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, a ensejar o 
rejulgamento dos aclaratórios na origem, quando o Tribunal a quo presta a 
tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica clara, específica e 
condizente para a resolução do conflito de interesses apresentado pelas 
partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que 
decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que por solução jurídica 
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diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional. 
3. Quanto ao art. 97 do CTN, que trata do princípio da legalidade tributária 
previsto no art. 150, I, da CF, o entendimento desta Corte Superior é no 
sentido de que o referido normativo possui natureza eminentemente 
constitucional, cuja análise é de competência do STF, não cabendo sua 
apreciação em sede de recurso especial. 
Precedentes. 
4. Configura fundamentação recursal deficiente, a ensejar a aplicação da 
Súmula 284/STF, a alegação genérica de violação, a falta de demonstração 
da suposta ofensa ao normativo legal, considerando a fundamentação 
adotada na decisão recorrida para o deslinde da causa, a ausência de 
comando normativo do dispositivo legal, a argumentação deficiente com a 
apresentação de razões dissociadas, bem como a falta de particularização 
do dispositivo legal contrariado ou sobre o qual se sustenta pender 
divergência interpretativa. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.923.779/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 30/9/2021 - destaquei)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPTU. BASE DE CÁLCULO. 
AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO STF. LEGALIDADE DA NORMA 
LOCAL EM FACE DO CTN. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. Observo que a parte interpôs dois agravos internos. Assim, em nome do 
princípio da unirrecorribilidade recursal, não conheço do agravo interno de 
fls. 1217/1220. 
2. Relativamente à apontada ofensa ao art. 97 do CTN, esta Corte já se 
manifestou no sentido de que a matéria não pode ser invocada em recurso 
especial, porquanto o preceito infraconstitucional é mera reprodução de 
dispositivo da Constituição Federal. 
3. Não se discute a ausência de previsão legal, mas a legalidade do 
procedimento previsto na legislação distrital. Nessa linha, examinar a 
legalidade do procedimento da norma local em face do que dispõe o art. 97 
do CTN também atrai a competência constitucionalmente atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, "d", da CF). 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.784.409/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 2/9/2020 - 
destaquei)

 
 

- DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
 
O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 

permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1958311/PB, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 
14/02/2022, DJe 17/02/2022, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CARACTERIZAÇÃO DE ATO 
ÍMPROBO. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
[...]
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
11. "A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional" (AgInt no AREsp 1.398.103/PB, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 30.8.2019).
[...]
(REsp 1819704/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 01/10/2019, DJe 11/10/2019, destaquei.)
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
VII - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgIn t no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017. Nesse passo, a incidência da Súmula n. 7/STJ também 
impossibilita o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional na hipótese dos autos.
VIII - Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1904610/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 22/02/2022, DJe 02/03/2022, destaquei.)
 
 
- DA MULTA
 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
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desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., 
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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